GRUPO I – CLASSE VII – Plenário
TC 650.250/1998-2 (c/ 3 volumes)

Natureza: Representação

Entidade : Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO – Centro Estadual de Santa Catarina

Interessada: FUNDACENTRO

Ementa: Representação formulada pela auditoria interna da FUNDACENTRO. Irregularidades nas licitações realizadas no Centro Estadual de Santa Catarina. Audiência dos responsáveis. Irregularidades não elididas. Aplicação de multa.

RELATÓRIO

Cuidam os autos de representação formulada pelo Auditor Geral Interino da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, por meio da qual dá ciência a este Tribunal de “sérios indícios de fraudes nas licitações realizadas no período de 1997 e 1998” (fl. 01), detectados após levantamento de auditoria realizado no escritório regional da FUNDACENTRO em Santa Catarina.

2.Por meio do expediente OF/AI/023/98 (fl. 01), o representante encaminhou cópia do relatório de auditoria realizada no Centro Estadual de Santa Catarina, acostado aos autos às fls. 1/18. Segundo ali consta, são os seguintes os responsáveis pelo Centro Estadual de Santa Catarina e pelas licitações realizadas no período sob comento:

Responsáveis pelo Centro:

- José Francisco Krawulski – Chefe do Centro (27/08/96 a 26/10/97);

- Francisco de Assis Daniel Lopes – Chefe Administrativo (27/08/96 até 07/06/98);

- Wilson José Beltrame – Chefe do Centro (27/10/97 até a realização da auditoria);

- Eduardo Alexandre Corrêa de Machado (08/06/98 até a realização da auditoria);

Comissões de Licitação:

Portaria 214, de 27/08/96

- Mary Angela das Neves Barcelos - presidente

- Artur Carlos da Silva Moreira - membro

- Frederic Vilas Boas - membro

- Roberto Roberval Ritter Von Jelita - membro

- Silvana Silva Klingelfus - suplente

- Antônio Cezar Coelho - susplente

Portaria 229, de 04/09/97

- Mário Sérgio dos Santos - Presidente

- Raquel Orlando de Almeida - membro

- Vera Lúcia Veiga de Sousa - membro

- Orlando Cassiano Mantovani - membro

- Denise Neme Brisolla - suplente

3.O Relator a quo, por meio do despacho à fl. 160, determinou a realização de inspeção no Centro Estadual da FUNDACENTRO em Santa Catarina, com vistas ao esclarecimento das questões levantadas na peça inicial do feito.
4.Realizada a inspeção, restaram apuradas diversas irregularidades na área de licitações e contratos, razão pela qual foi proposta a realização de audiência dos responsáveis a seguir listados (fls. 189/195), formulada nos seguintes termos:

a) Francisco de Assis Daniel Lopes e Frederic Vilas Boas – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93 nas licitações e dispensas citadas a seguir, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração:

a.1) insistência, em quase todos os processos licitatórios ou de dispensa de licitação ocorridos no ano de 1997 no Centro Estadual da FUNDACENTRO em Florianópolis (Cartas-convite nºs 4/97, 12/97, 19/97, 20/97, 15/97 e processo de dispensa SAD/074), em convidar ou solicitar propostas das empresas WINNER e G&S, cujos endereços fazem parecer que as mesmas não têm qualquer estrutura para participar de licitações de equipamentos de escritório e informática e serviços de informática (por exemplo, no endereço da primeira sequer há uma loja e é a vizinha que apanha a correspondência), quando é notório que existem na cidade diversas outras empresas bem aparelhadas no que se refere aos objetos das licitações;

a.2) Convite para participar de licitações por Carta-convite:

a.2.1 – de empresas ligadas pelo vínculo de representação (exemplos: LAMP e PONTO ELETRÔNICO, na Carta-convite nº 16/97 e Processo de dispensa de licitação nº STE/96, ESCRIMATE e DISMAC na Carta-convite nº 4/97);

a.2.2 – de empresas sendo a proprietária de uma cônjuge do proprietário da outra, além de terem endereços e telefones idênticos (exemplos: ESCRIMATE e INFOSTORE nas Cartas-convites nºs 12/97, 19/97 e 20/97);

a.2.3 – de empresas tendo como representante em Florianópolis a mesma pessoa, Sr. Janh Antônio de Oliveira (exemplo: G&S e RIPEL na Carta-convite 15/97 e G&S e PRINTFORM no processo de dispensa de licitação nº SAD/074);

a.2.4 – da empresa DISMAC com sede em São Paulo e fábrica em Manaus mas com assinatura, no protocolo de entrega do convite, da Sra. Ana Cristina Coelho Cardoso, sócia da empresa INFOSTORE e esposa do Sr. Robson Cardoso, proprietário da empresa ESCRIMATE.

a.3) retirada da proposta da empresa VALMÁQUINAS do processo de licitação por Carta-convite nº 20/97, bem como retirada de toda e qualquer menção ao nome da empresa, exceto no mapa comparativo de preços;

a.4) inclusão de duas propostas que tiveram sua autenticidade negada pelos sócios das empresas proponentes (DIGITEX e MAINA) no processo de dispensa de licitação nº AD/004/97;

a.5) inclusão de propostas da empresa ALUMONTA nas licitações por Carta-convite nº 17/97 e 18/97, quando se verificou posteriormente que o Sócio-Gerente da firma não tinha conhecimento da proposta e não havia autorizado qualquer funcionário a fazer proposta, e que a empresa não tinha condições de fornecer os produtos objeto da licitação;

a.6) convite da empresa RAIDESOL - cujo endereço faz parecer que não tem qualquer estrutura para participar das licitações a seguir mencionadas, tendo em vista ser um endereço residencial - para participar das licitações por Carta-convite nºs 17/97 e 18/97, quando é notório que existem diversas outras empresas na cidade bem aparelhadas no que se refere aos objetos das referidas licitações;

a.7) não envio da maioria dos processos licitatórios para o exame e aprovação pela assessoria jurídica, como determina o parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 8.883/94;

b) José Francisco Krawulski – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1 (no que se refere às Cartas-convites nºs 4/97, 12/97 e 15/97 e processo de dispensa nº SAD/074), a.2.1, a.2.2 (no que se refere à Carta-convite nº 12/97), a.2.3, a.2.4, a.4, a.5, a.6, a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;

c) Artur Carlos da Silva Moreira, Antônio Cézar Coelho e Mary Ângela das Neves Barcelos – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1, a.2.1 e a.2.4 (todos apenas no que se refere à Carta-convite nº 4/97), a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;

d) Mário Sérgio dos Santos – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1 (no que se refere às Cartas-convite nºs 12/97, 19/97, 20/97 e 15/97), a.2.1 (apenas Carta-convite nº 16/97), a.2.2, a.2.3 (no que se refere à Carta-convite nº 15/97), a.3, a.5, a.6, a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;

e) Vera Lúcia Veiga de Sousa – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1 (no que se refere às Cartas-convite nºs 12/97, 19/97, 20/97 e 15/97), a.2.1 (apenas Carta-convite nº 16/97), a.2.2, a.2.3 (no que se refere à Carta-convite nº 15/97), a.3, a.5, a.6, a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;

f) Raquel Orlando de Almeida – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1 (no que se refere às Cartas-convite nºs 12/97, 19/97, 20/97 e 15/97), a.2.1 (apenas Carta-convite nº 16/97), a.2.2, a.2.3 (no que se refere à Carta-convite nº 15/97), a.3, a.5 (apenas Carta-convite nº 18/97), a.6 (apenas Carta-convite nº 18/97), a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;

g) Denise Neme Brisolla – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1 (no que se refere às Cartas-convite nºs 12/97 e 15/97), a.2.1 (apenas Carta-convite nº 16/97), a.2.2 (apenas carta-convite nº 12/97), a.2.3 (no que se refere à Carta-convite nº 15/97), a.5, a.6, a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;

h) Orlando Cassiano Mantovani – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1 (no que se refere à Carta-convite nº 15/97), a.2.1 (apenas Carta-convite nº 16/97), a.2.3 (no que se refere à Carta-convite nº 15/97), a.5, a.6, a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração;

i) Wilson José Beltrame – justificar a infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas nos subitens a.1 (no que se refere às Cartas-convite nºs 12/97, 19/97, 20/97 e 15/97), a.2.1 (no que se refere à Carta-convite nº 16/97 e processo STE/96), a.2.2, a.2.3 (no que se refere à Carta-convite nº 15/97), a.3, a.5, a.6, a.7, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

5.Em virtude do despacho do Relator anterior, acostado à fl. 197, foram incluídas nas audiências questões relativas a possível ocorrência de sobrepreço nas licitações em análise, conforme descrito no quadro que se segue. Em seguida, especificação dos responsáveis ouvidos em relação aos possíveis casos de sobrepreço.


Objeto
Preço contratado

(R$)
Média dos preços de mercado
Diferença (R$)
Convite

a)
Microcomputador conforme descrição de fls. 139
6.600,00
R$ 3.396,50
 3.203,50
4/97

b)
Locação de equipamento para tradução simultânea por 3 dias
9.714,00
R$ 7.903,50
 1.810,50
16/97

c)
450 pastas conforme descrição às fls. 152
3.937,50
R$ 1.800,00
 2.137,50
15/97

d)
Programa de produção de multimídia DIRECTOR STUDIO 6.0
2.680,00
R$ 1.299,00
 1.381,00
19/97

e)
Programa de Ilustração e Editoração FREE HAND GRAPHICS STUDIO
1.450,00
R$ 641,60
 808,40
19/97

f)
Manutenção preventiva em equipamentos de informática conforme cláusula Segunda (fls. 50 do Vol. 1)
18.072,00
R$ 1.800,00
 16.272,00
20/97


TOTAL


25.612,90


Mário Sérgio dos Santos e Vera Lúcia Veiga de Sousa – itens b, c, d, e, f

Denise Neme Brisolla e Orlando Cassiano Mantovani – itens b, c

Raquel Orlando de Almeida – itens c, d, e, f

Wilson José Beltrame – itens b, c, d, e, f

José Francisco Krawulski – a, b, c

Artur Carlos da Silva Moreira, Antônio Cezar Coelho e Mary Ângela das Neves Barcelos – item a

Francisco de Assis Daniel Lopes e Federic Vilas Boas – itens a, b, c, d, e, f

6.Realizadas as audiências, foram apresentadas justificativas, acostadas aos autos às fls. 1/105, vol. 3, as quais foram analisadas pela Secex/SC nos termos da instrução de fls. 243/268 (vol. principal). A seguir, transcrevo os trechos mais relevantes da peça instrutiva.

“II – JUSTIFICATIVAS (itens 5 e 7) E ANÁLISE (itens 6 e 8)

5.INFRAÇÃO AO ART. 3º DA LEI Nº 8.666/93, PELA NÃO OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, IGUALDADE, PUBLICIDADE, PROBIDADE ADMINISTRATIVA E SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO, CONFORME OS FATOS A SEGUIR DESCRITOS.

5.1.Insistência, em quase todos os processos licitatórios ou de dispensa de licitação ocorridos no ano de 1997 no Centro Estadual da FUNDACENTRO em Florianópolis, em convidar ou solicitar propostas das empresas WINNER e G&S, cujos endereços fazem parecer que as mesmas não têm qualquer estrutura para participar de licitações de equipamentos de escritório e informática e serviços de informática (por exemplo, no endereço da primeira sequer há uma loja e é a vizinha que apanha a correspondência), quando é notório que existem na cidade diversas outras empresas bem aparelhadas no que se refere aos objetos das licitações.
5.1.1.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3)
Alega que com a implantação do sistema SICAF, houve uma sensível redução no leque de empresas habilitadas a fornecer ao serviço público federal e que o parque comercial de Florianópolis é constituído quase que exclusivamente por pequenas e micro empresas, a maioria delas inadimplente em pelo menos um imposto ou taxa federal.

Em relação às empresas WINNER e G&S, afirma que não se poderia distingüir empresas de acordo com a aparência do local onde encontram-se instaladas e que, com o advento do celular, muitas empresas ou profissionais de reconhecida capacidade técnica utilizam-se de endereços físicos apenas para recebimento de correspondências e/ou estocagem de produtos, podendo, ainda, lançar mão de terceirização para fazer frente a grandes compromissos.
5.1.2Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3)
Alegações similares às constantes do subitem 5.1.1.

5.1.3José Francisco Krawulski (fls. 31/43 do Vol. 3)
Afirma não ser de sua competência avaliar e/ou julgar preços e qualidade dos serviços pela estrutura física e endereço das empresas. Continua: “Na minha vida privada, já levei calote de poderosos e fui bem servido por empresas de fundo de quintal. Sinceramente, valia para mim a regularidade da documentação apresentada e, quanto ao restante, confiava na seriedade e aptidão das pessoas envolvidas”.
5.1.4.Artur Carlos da Silva Moreira (fls. 44/50 do Vol. 3), Antonio Cezar Coelho (fls. 51/57 do Vol. 3), Mary Ângela das Neves Barcelos (fls. 58/64 do Vol. 3), Mário Sérgio dos Santos (fls. 65/74 do Vol. 3), Vera Lúcia Veiga de Souza (fls. 75/84 do Vol. 3), Raquel Orlando de Almeida (fls. 85/93 do Vol. 3) e Orlando Cassiano Mantovani (fls. 97/103 do Vol. 3).
Alegações similares às constantes do subitem 5.1.1.

5.1.5.Denise Neme Brisolla (fls. 94/96 do Vol. 3)
Alega que em nenhum momento a Comissão de Licitação preocupou-se com as instalações físicas de algum participante, pois não se fazia necessário para atendimento do objeto das cartas convites em questão, preocupando-se sim com as situações jurídica e fiscal.

5.1.6.Wilson José Beltrame (fls. 104/105 do Vol. 3)
Informa que todas as atitudes tomadas pela sua pessoa foram referentes a processos que já estavam em andamento, tendo em vista que tomou posse em novembro de 1997, sendo responsabilidade dos Chefes anteriores as irregularidades encontradas. Faz questão de deixar claro que tomou todas as atitudes necessárias para regularizar a entidade.

Acrescenta que imediatamente após iniciar seus trabalhos no Centro Estadual da FUNDACENTRO, verificou que havia irregularidades e tomou cuidado para tomar conhecimento profundo do que estava acontecendo, tanto que foi instalada a Auditoria Interna que deu origem ao presente processo.

Informa ainda que após a divulgação do relatório de auditoria interna, excluiu as empresas fornecedoras com irregularidades.
5.2.Convite para participar de licitações por Carta-convite :

a) de empresas ligadas pelo vínculo de representação;

b) de empresas sendo a proprietária de uma cônjuge do proprietário da outra, além de terem endereços e telefones idênticos;

c) de empresas tendo como representante em Florianópolis a mesma pessoa, Sr. Janh Antônio de Oliveira;

d) da empresa DISMAC com sede em São Paulo e fábrica em Manaus mas com assinatura no protocolo de entrega do convite da Sra. Ana Cristina Coelho Cardoso, sócia da empresa INFOSTORE e esposa do Sr. Robson Cardoso, proprietário da empresa ESCRIMATE.
5.2.1.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3)

Quanto ao item a, alega que, em relação às empresas LAMP e PONTO ELETRÔNICO, tratavam-se de empresas diferentes, com endereços diferentes, cujas propostas foram entregues por pessoas diferentes, estando ambas devidamente habilitadas junto ao SICAF, não havendo motivo para supor tratarem-se de empresas com algum tipo de vínculo.

Com referência às empresas ESCRIMATE e DISMAC, informa que “a representação não garante exclusividade o que torna absolutamente normal que o fabricante participe diretamente de certames licitatórios quando o seu representante não está participando nessa condição e sim como revendedor”.

Sobre o item b, nada alegou, ignorando o item da audiência prévia. A resposta ao item d, entretanto, responde parcialmente o questionamento, deixando de justificar o fato de os endereços serem idênticos.

No que concerne ao item c, enviou resposta semelhante à do item a, não mencionando dessa vez, entretanto, os “endereços diferentes”.

No que tange ao item d, respondeu que “A relação mantida pelo justificante com os fornecedores da Fundacentro é absolutamente comercial, sem qualquer vínculo de pessoalidade ou intimidade familiar, dessa forma não tendo oportunidade de conhecer seus familiares ou cônjuges. (...) Posteriormente, após tomar conhecimento das conclusões do relatório da auditoria interna da Fundacentro, fui averiguar junto as empresas em questão e fui informado que, em função de problemas familiares que levaram a separação, de fato, do casal, a Sra. Cristina Coelho afastou-se da empresa Escrimate e passou a dirigir isoladamente a empresa Infostore e foi, nessa condição que ela representou a empresa Dismac no processo licitatório e participou de outras licitações”(sic).

5.2.2.Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3)
Quanto ao item a, alega que as empresas citadas tiveram sua situação verificada no sistema SICAF, por um dos membros da comissão de cadastro, estando todas elas habilitadas a participar dos certames licitatórios, “não cabendo, aos dirigentes da entidade, aos membros da comissão de cadastro ou comissão de licitações a avaliação da estrutura ou capacidade técnica das empresas com base na aparência física dos imóveis em que estão instaladas ou nos seus endereços, ao serviço público deve importar o cumprimento dos compromissos assumidos na licitação e a comprovação da situação jurídica e fiscal da empresa no momento de seu cadastro, não importando onde ela se encontra instalada”(sic).

Sobre o item b, fez alegações semelhantes às constantes do subitem 5.2.1 (item d), acrescentando que a Sra. Cristina Coelho pode ter utilizado um ex-telefone ou ex-imóvel da ESCRIMATE como seu, na abertura da nova empresa.

No que concerne ao item c, informou que “As empresas licitantes foram contatadas diretamente em razão de sua situação no sistema SICAF, estando devidamente habilitadas, as propostas foram entregues, na Fundacentro por pessoas diferentes, não sendo possível, naquele momento, a identificação de vínculos relativos a representação”(sic).

No que tange ao item d, enviou justificativa idêntica à transcrita no subitem 5.2.1 (item d).

5.2.3.José Francisco Krawulski (fls. 31/43 do Vol. 3)
Afirma, em relação ao item a, desconhecer qualquer vínculo entre as empresas LAMP e PONTO ELETRÔNICO, acreditando ser impossível perceber essa situação, salvo em diligência expressa. Acrescenta que recebera o processo pronto, fato que sempre ocorria, sendo convencido, pelos argumentos e orientações recebidas, tratar-se de operação absolutamente normal.

Sobre o item b, trancreve-se a seguir a sua resposta: “Informações cadastrais não eram de competência da Chefia do Centro Estadual, nem da Comissão de Licitações. Jamais tive qualquer vínculo de pessoalidade ou intimidade familiar com qualquer fornecedor da FUNDACENTRO. Nunca fui informado sobre a existência de tal fato.”

Quanto ao item c, alega ter sido informado e convencido, à época, da absoluta necessidade, transparência e legalidade dos procedimentos adotados pela equipe participante.

No que se refere ao item d, informa que não tinha qualquer conhecimento quanto a vida pessoal dos fornecedores, recebendo os processos já prontos e com fatos consumados. Acrescenta que a competência para analisar dados cadastrais era da Comissão SICAF.

5.2.4.Artur Carlos da Silva Moreira (fls. 44/50 do Vol. 3), Antonio Cezar Coelho (fls. 51/57 do Vol. 3), Mary Ângela das Neves Barcelos (fls. 58/64 do Vol. 3) – Obs: Responsáveis apenas em relação aos itens a e d.
Sobre o item a, alegam que “a representação não garante exclusividade o que torna absolutamente normal que o fabricante participe diretamente de certames licitatórios quando o seu representante não está participando nessa condição e sim como revendedor”.

No que se refere ao item d, informam que “A relação mantida pelo justificante com os fornecedores da Fundacentro é absolutamente comercial, sem qualquer vínculo de pessoalidade ou intimidade familiar, dessa forma não tendo oportunidade de conhecer seus familiares ou cônjuges. (...) Com relação às informações cadastrais da empresa Infostore, tal controle era de competência da comissão de cadastro de fornecedores e não dos dirigentes da Fundacentro/SC ou da Comissão de Licitações.”

5.2.5.Mário Sérgio dos Santos (fls. 65/74 do Vol. 3), Vera Lúcia Veiga de Souza (fls. 75/84 do Vol. 3), Raquel Orlando de Almeida (fls. 85/93 do Vol. 3) – Obs: Responsáveis apenas pelos itens a, b e c.
Quanto ao item a, alegam que as empresas LAMP e PONTO ELETRÔNICO tratavam-se de empresas diferentes, com endereços diferentes, cujas propostas foram entregues por pessoas diferentes, estando ambas devidamente habilitadas junto ao SICAF, não havendo motivo para supor tratarem-se de empresas com algum tipo de vínculo.

Sobre o item b, respondeu que “A relação mantida pelo justificante com os fornecedores da Fundacentro é absolutamente comercial, sem qualquer vínculo de pessoalidade ou intimidade familiar, dessa forma não tendo oportunidade de conhecer seus familiares ou cônjuges. (...) Com relação às informações cadastrais da empresa Infostore, tal controle era de competência da comissão de cadastro de fornecedores e não dos dirigentes da Fundacentro/SC ou da Comissão de Licitações”.

No que se refere ao item c, informam que “As empresas licitantes foram convocadas em razão de sua situação no sistema SICAF, estando devidamente habilitadas, as propostas foram entregues, na Fundacentro por pessoas diferentes, não havendo qualquer possibilidade de identificação de vínculos de representação”(sic).

5.2.6.Denise Neme Brisolla (fls. 94/96 do Vol. 3) – Obs: Responsáveis apenas pelos itens a, b e c.
Sobre o item a, alega que as empresas citadas tem endereço no Rio de Janeiro e Curitiba, respectivamente, tendo em sua diretoria pessoas diferentes, o que tornou impossível qualquer desconfiança por parte da comissão de licitação.

Quanto ao item b, informa que se trata do mesmo raciocínio do item anterior, não sendo do seu conhecimento o fato de os proprietários serem cônjuges.

No que se refere ao item c, respondeu que “As empresas citadas nesse item quando da participação desde o seu início mostrou-se pessoas diferentes, conforme protocolo de entrega da carta convite, pessoa jurídica distinta e Uasg cadastradora também não igual, a partir daí se deu a análise da comissão de licitação”(sic).

5.2.7.Orlando Cassiano Mantovani (fls. 97/103 do Vol. 3) – Obs: Responsável apenas pelos itens a e c.
Enviou respostas praticamente idênticas às constantes do item 5.2.5.

5.2.8.Wilson José Beltrame (fls. 104/105 do Vol. 3)
As justificativas constantes do item 5.1.6 referem-se a todas as irregularidades apontadas.

5.3.Retirada da proposta da empresa VALMÁQUINAS do processo de licitação por Carta-convite nº 20/97, bem como retirada de toda e qualquer menção ao nome da empresa, exceto no mapa comparativo de preços.
5.3.1.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3)
Taxa de absurda a acusação, informando que a conclusão do auditor interno da FUNDACENTRO seria mera suposição sem embasamento em fatos.

5.3.2.Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3)
Informa que, como responsável pelo mapa comparativo, havia digitado o nome de todas as firmas que retiraram os convites, antes da sessão de abertura e julgamento das propostas. Como a empresa VALMÁQUINAS não apresentou proposta, seu nome continuou constando do mapa comparativo.

5.3.3.Mário Sérgio dos Santos (fls. 65/74 do Vol. 3), Vera Lúcia Veiga de Souza (fls. 75/84 do Vol. 3), Raquel Orlando de Almeida (fls. 85/93 do Vol. 3).
Acreditam que a empresa não tenha apresentado proposta e que o servidor responsável pelo mapa comparativo o tenha digitado antes da sessão de abertura e julgamento.

5.3.4.Wilson José Beltrame (fls. 104/105 do Vol. 3)
As justificativas constantes do item 5.1.6 referem-se a todas as irregularidades apontadas.

5.4.Inclusão de duas propostas cujas autenticidades foram negadas pelos sócios das empresas proponentes (DIGITEX e MAINA) no Processo de dispensa de licitação nº AD/004/97.
5.4.1.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3)
Informa que sua participação no processo foi meramente autorizar a solicitação de compras. Acrescenta que a hipótese de falsificação é absurda, pois as empresas utilizam formulários impressos diretamente no computador e, desta forma, a identificação de falsificação seria absurda.

Por outro lado, argumenta que, caso a suposição seja de que alguém da FUNDACENTRO tenha falsificado as propostas com o objetivo de favorecer a empresa contratada seria mais plausível contratá-la diretamente, não havendo motivo para tal manobra.

5.4.2.Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3)
Justifica de forma praticamente idêntica ao Sr. Francisco de Assis Daniel Lopes (subitem anterior), informando, entretanto, que sua participação no processo foi meramente emitir a solicitação de compras.

5.4.3.José Francisco Krawulski (fls. 31/43 do Vol. 3)
“Desconhecia completamente qualquer fato estranho inerente ao referido processo de dispensa bem como desconheço suposto ato de má-fé de qualquer dos membros da equipe participante”.

5.5Inclusão de propostas da empresa ALUMONTA nas licitações por Carta-convite nº 17/97 e 18/97, quando se verificou posteriormente que o Sócio-Gerente da firma não tinha conhecimento da proposta e não havia autorizado qualquer funcionário a fazer proposta e que a empresa não tinha condições de fornecer os produtos objeto da licitação.
5.5.1.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3) e Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3).

“A proposta apresentada pela empresa estava devidamente assinada por um de seus funcionários (anexo 1), do ponto de vista da Fundacentro, não houve qualquer irregularidade.”.

Segundo os responsáveis, trata-se de uma questão da competência da empresa (ALUMONTA), e os comentários feitos pelo responsável pela auditoria interna da FUNDACENTRO não passam de suposições infundadas as quais geraram conclusões precipitadas e tendenciosas.

5.5.2.José Francisco Krawulski (fls. 31/43 do Vol. 3).

Tendo constatado que a empresa estava regularmente habilitada no SICAF, não acredita que tenha havido qualquer irregularidade.

5.5.3.Mário Sérgio dos Santos (fls. 65/74 do Vol. 3), Vera Lúcia Veiga de Souza (fls. 75/84 do Vol. 3), Raquel Orlando de Almeida (fls. 85/93 do Vol. 3) e Orlando Cassiano Mantovani (fls. 97/103 do Vol. 3).
Fazem as mesmas alegações constantes no subitem 5.5.1, abstendo-se, apenas, de tecer comentários sobre o relatório de auditoria interna.

5.5.4.Denise Neme Brisolla (fls. 94/96 do Vol. 3).
Segundo a responsável, quando a empresa está cadastrada no SICAF, regularmente habilitada e apresenta proposta conforme solicitado na carta convite, não há como a Comissão de Licitação detectar alguma irregularidade praticada por alguém.

5.5.5.Wilson José Beltrame (fls. 104/105 do Vol. 3)
As justificativas constantes do item 5.1.6 referem-se a todas as irregularidades apontadas.

5.6Convite da empresa RAIDESOL – cujo endereço faz parecer que não têm qualquer estrutura para participar das licitações a seguir enumeradas, tendo em vista ser um endereço residencial no Itacorubi, em Florianópolis/SC, – para participar das licitações por Carta-convite nº 17/97 e 18/97, quando é notório que existem diversas outras empresas na cidade bem aparelhadas no que se refere aos objetos das referidas licitações.
5.5.6.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3) e Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3).

Alegam, como em itens anteriores, que não caberia aos servidores da FUNDACENTRO questionar a participação de empresas regularmente habilitadas no SIAFI e com a documentação em dia.

5.6.1.José Francisco Krawulski (fls. 31/43 do Vol. 3).
“Jamais, pela condição de Dirigente à época, preocupei-me, até para não ser tendencioso, com a estrutura física/endereço/aparência das empresas, conforme já informado no item a.1. Confiei plenamente na equipe envolvida”.

5.6.2.Mário Sérgio dos Santos (fls. 65/74 do Vol. 3), Vera Lúcia Veiga de Souza (fls. 75/84 do Vol. 3), Raquel Orlando de Almeida (fls. 85/93 do Vol. 3) e Orlando Cassiano Mantovani (fls. 97/103 do Vol. 3).
Repetem os argumentos constantes do segundo parágrafo do subitem 5.1.1.

5..6.3.Denise Neme Brisolla (fls. 94/96 do Vol. 3).
“Com o avanço e perfeição da informática é prática comum utilização do computador para elaborar e imprimir formulários, em especial a empresa citada nesse item, trata-se de uma Micro Empresa, portanto de micro porte, o que também é comum em Florianópolis. Não houve vestígio para dúvida durante os procedimentos da comissão de licitação.”(sic).

5.6.4.Wilson José Beltrame (fls. 104/105 do Vol. 3)
As justificativas constantes do item 5.1.6 referem-se a todas as irregularidades apontadas.

5.7.Não envio da maioria dos processos licitatórios para o exame e aprovação pelo assessoria jurídica, como determina o parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 8.883/94.
5.7.1.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3), José Francisco Krawulski (fls. 31/43 do Vol. 3), Artur Carlos da Silva Moreira (fls. 44/50 do Vol. 3), Antonio Cezar Coelho (fls. 51/57 do Vol. 3), Mary Ângela das Neves Barcelos (fls. 58/64 do Vol. 3), Mário Sérgio dos Santos (fls. 65/74 do Vol. 3), Vera Lúcia Veiga de Souza (fls. 75/84 do Vol. 3), Raquel Orlando de Almeida (fls. 85/93 do Vol. 3), Orlando Cassiano Mantovani (fls. 97/103 do Vol. 3) e Denise Neme Brisolla (fls. 94/96 do Vol. 3).
Alegam que a orientação recebida da Procuradoria Jurídica da FUNDACENTRO em São Paulo era no sentido de encaminhar para análise naquele órgão apenas os processos relativos a tomada de preços, concorrências públicas e contratos.

Informam que, no caso de Carta-Convite, a Procuradoria elaborou uma minuta de edital e encaminhou às unidades regionais para utilização, dispensando o encaminhamento posterior para aprovação.

5.7.2.Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3).
Traz as mesma informações constantes do item 5.7.1 acima, acrescentando que o assunto não era da sua competência.

5.7.3.Wilson José Beltrame (fls. 104/105 do Vol. 3)
Esclarece que todos os processos licitatórios da sua gestão, de novembro de 97 a agosto de 99 estão legalmente examinados e aprovados pela Assessoria jurídica da FUNDACENTRO/SC.

6.Análise das justificativas constantes dos subitens 5.1 a 5.7.

6.1.As fatos citados nos subitens 5.1 a 5.7 não são tão graves quando analisadas separadamente. O que levou o analista deste Tribunal responsável pela Inspeção na unidade a afirmar que houve infração ao art. 3º da lei nº 8.666/93, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a administração, foi a constatação de que em praticamente todas as licitações e dispensas de licitação realizadas no período investigado a regra era a diminuição do caráter competitivo do certame.

6.2.Os responsáveis defendem-se alegando que cumpriam as regras relativas ao número mínimo de licitantes e à verificação da regularidade das empresas. Afirmam ainda utilizarem-se sempre do sistema SICAF, o qual, por ocasião dos certames licitatórios objetos dos processos averiguados, continha em seu cadastro poucas empresas habilitadas a participar dos certames.

6.3.O que os chefes à época do órgão e os membros das comissões de licitação parecem não compreender é que as leis têm finalidades que não podem ser esquecidas na sua aplicação, sob o argumento de que os seus dispositivos foram literalmente cumpridos. Em linguagem popular, agir dessa forma chama-se “procurar brechas na lei” para atingir objetivos não permitidos.

6.4.A finalidade do Estatuto das Licitações é promover a maior competição possível entre as empresas interessadas em fornecer bens e serviços às entidades públicas. Quando tal competição ocorre, a possibilidade de a Administração conseguir bons produtos por preços menores aumenta. Quando este objetivo é esquecido, não se pode considerar que a Lei foi cumprida.

6.5.Vejamos o caso de 4 licitações para aquisição de equipamentos de escritório e informática e contratação de serviços de manutenção em equipamentos de informática.

6.6.Nos referidos certames licitatórios, sempre foram convidadas apenas 3 empresas, de um conjunto de 5 empresas com vínculos entre si, seja o de casamento entre proprietários, seja a ligação entre matriz e representante, seja o elo entre empresas cujo representante é a mesma pessoa.

6.7.No mesmo período, a SECEX/SC promoveu algumas licitações para aquisição de equipamentos e serviços de informática. Participaram dos certames, entre outras, as seguintes empresas, todas conhecidas na cidade: PROMICRO, ILHASERVICE, ALPHATEC, MAXXIM’S, SODISA, X10 Com. e Serv. LTDA.

6.8.Pergunta-se: por que tais empresas não foram convidadas a participar das licitações, se no mesmo período as mesmas estavam regularmente habilitadas e desejosas de concorrer para fornecer equipamentos e serviços ao um órgão público ? Por que a insistência nas já mencionadas empresas com vínculos entre si e na empresa WINNER ?

6.9.Além disso, a justificativa segundo a qual as empresas convidadas eram as únicas habilitadas regularmente não procede. Às fls. 48 do Vol. 2 consta informação obtida do sistema SICAF dando conta de que a empresa ESCRIMATE, vencedora de diversos certames licitatórios aqui questionados, estava com a documentação “vencida”.

6.10.A conclusão a que se chega é precisamente a mesma do Exmº Sr. Ministro Adhemar Paladini Ghisi, no Voto que fundamentou a Decisão nº 586/2000TCU-Plenário (Processo TC 775.039/1997-7):

“Houve nítida e intencional burla à competição, mediante a expedição de convites a firmas que mantinham laços entre si. Entendo, assim, apropriado que sejam os referidos servidores apenados com a imputação de multa. Vale lembrar que também o Superintendente do INCRA no AP, à época, teve responsabilidade sobre o fato, por ter homologado os certames”.

6.11.Desta forma, conclui-se que houve infração ao art. 3º da lei nº 8.666/93, pela não observância dos princípios da isonomia, impessoalidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a administração, na condução dos certames licitatórios por Carta-Convite nº 4/97, 12/97, 15/97, 16/97, 19/97 e 20/97, bem como nas dispensas de licitação nº SAD/074, STE/96 E AD/004/97.

6.12.Quanto às Cartas-Convite nº 17/97 e 18/97, não foi possível concluir por irregularidade tendo em vista que não demonstrou-se haver quaisquer laços entre as três empresas que participaram das referidas licitações, não podendo ser enquadradas em nenhum dos fatos citados no subitem 6.6.

6.13.No que se refere à suposta retirada da proposta da empresa VALMÁQUINAS do processo referente à Carta-Convite nº 20/97 e ao não envio da maioria dos processos licitatórios para o exame e aprovação pela Assessoria jurídica, considera-se elidida a irregularidade tendo em vista a argumentação apresentada pelos responsáveis. No primeiro caso, realmente não há como se sustentar a hipótese de que realmente houve uma proposta da referida empresa, pelo simples fato de constar seu nome no mapa comparativo. No segundo, realmente o parágrafo único do estatuto das licitações prevê apenas a aprovação da minuta do edital e não do processo inteiro.

6.14.Conforme Despacho do Exmº Sr. Ministro-Relator, novas análises são feitas no item 9 e subitens desta instrução.

7.SOBREPREÇO NAS SEGUINTES LICITAÇÕES


Objeto
Preço contratado

(R$)
Média dos preços de mercado
Diferença (R$)
Convite

a)
Microcomputador conforme descrição de fls. 139
6.600,00
R$ 3.396,50
3.203,50
4/97

b)
Locação de equipamento para tradução simultânea por 3 dias
9.714,00
R$ 7.903,50
1.810,50
16/97

c)
450 pastas conforme descrição às fls. 152
3.937,50
R$ 1.800,00
2.137,50
15/97

d)
Programa de produção de multimídia DIRECTOR STUDIO 6.0
2.680,00
R$ 1.299,00
1.381,00
19/97

e)
Programa de Ilustração e Editoração FREE HAND GRAPHICS STUDIO
1.450,00
R$ 641,60
808,40
19/97

f)
Manutenção preventiva em equipamentos de informática conforme cláusula Segunda (fls. 50 do Vol. 1)
18.072,00
R$ 1.800,00
16.272,00
20/97


TOTAL


25.612,90


7.1.Francisco de Assis Daniel Lopes (fls. 1/18 do Vol. 3) e Frederic Villas Boas (fls. 19/30 do Vol. 3).
a) Microcomputador: Alegam que o preço apontado como média de mercado não levou em conta o apresentado pela empresa APP informática, no valor de U$ 4.064,00, o que equivaleria a R$ 7.560,00. Acaso este valor entrasse no cálculo, a média passaria a R$ 4.800,00 e não R$ 3.396,50, conforme apontado. Acrescentam que nenhuma destas médias representa a realidade do mercado na época da licitação, a qual era, na verdade, aproximadamente R$ 8.000,00, conforme tabela de pesquisa anexa (fls. do Vol. 3).

b) Tradução simultânea: Informam que as propostas foram apresentadas conforme condições especiais exigidas, como presença constante do técnico responsável e o tempo para disponibilização dos equipamentos, as quais podem não ter sido levadas em conta no levantamento dos preços de mercado.

c) Pastas: Esclarecem que um dos fatores determinantes foi o curto prazo existente entre a contratação e a entrega das pastas (5 dias), o que, de acordo com os licitantes, demandaria trabalho em tempo integral e horas extras por parte de costureiras.

d) Director Studio 6.0: Anexam reportagem mostrando o preço de R$ 1.707,30 do referido software. Acrescentam que foram adquiridos, pelo preço apontado, mais 3 programas.

e) Free Hand Graphics Studio: Juntam tabela em que consta o preço de R$ 670,00 para o referido software. Acrescentam que o pacote incluiu, ainda, os programas Extreme 3d 2.0, Xres 3.0 e Fontografher 4.1.

f) Manutenção de equipamentos: Esclarecem que a cobertura incluiu mão-de-obra e peças, informando ainda que o contrato em questão foi devidamente analisado pela procuradoria jurídica da FUNDACENTRO em São Paulo bem como pela área responsável pela administração de patrimônio.

7.2.José Francisco Krawulski (fls. 31/43 do Vol. 3) – Responsável apenas em relação aos itens a, b e c.
a) Microcomputador: Informa que também achou o valor alto à época, mas fora convencido pelo Chefe do Serviço Administrativo de que estava compatível com os praticados pelo mercado.

b e c) Mesmas alegações constantes do subitem 7.1.

7.3.Artur Carlos da Silva Moreira (fls. 44/50 do Vol. 3), Antonio Cezar Coelho (fls. 51/57 do Vol. 3), Mary Ângela das Neves Barcelos (fls. 58/64 do Vol. 3) – Obs: Responsáveis apenas em relação ao item a.
a) Trazem as mesmas alegações constantes do subitem 7.1.

7.4.Mário Sérgio dos Santos (fls. 65/74 do Vol. 3) e Vera Lúcia Veiga de Souza (fls. 75/84 do Vol. 3) – Obs: responsáveis apenas em relação aos itens b, c, d, e e f.
b, c, d, e, f) Trazem as mesmas alegações constantes do subitem 6.1.

7.5.Raquel Orlando de Almeida (fls. 85/93 do Vol. 3) – Obs: responsável apenas em relação aos itens c, d, e, e f.
c, d, e, f) Traz as mesmas alegações constantes do subitem 7.1.

7.6.Denise Neme Brisolla (fls. 94/96 do Vol. 3) – Obs: responsável apenas em relação aos itens b e c.
b) Alega que as propostas foram apresentadas e os preços foram analisados e avaliados entre si. Afirma desconhecer os preços praticados no mercado da região em questão, bem como a fonte da média mencionada, tendo em vista que se tratava de um ramo de negócio escasso no mercado local, à época.

c) Quanto às pastas, informa que um dos fatores determinantes para a formação do preço foi o prazo escasso para a entrega do material.

7.7.Orlando Cassiano Mantovani (fls. 97/103 do Vol. 3) – Obs: responsável apenas em relação aos itens b e c.
b, c) Traz as mesmas alegações constantes do subitem 7.1.

7.8.Wilson José Beltrame (fls. 104/105 do Vol. 3) – Obs: responsável apenas em relação aos itens b, c, d, e e f.
As justificativas constantes do item 5.1.6 referem-se a todas as irregularidades apontadas.

8.Análise das justificativas constantes dos subitens 7.1 a 7.8.
8.1.Quanto à aquisição do microcomputador, observa-se às fls. 15 do Vol. 3, que realmente o valor pago estava dentro da faixa possível de preços. Ou seja, não ficou comprovado o sobrepreço.

8.2.Entretanto, nota-se, por meio da pesquisa de fls.140/143 e reportagem de fls. 15 do Vol. 3, que pagou-se um dos preços mais elevados entre os existentes no mercado. Tal conclusão é válida mesmo se for desconsiderada a pesquisa de fls. 140/143, por ter sido realizada um ano depois, quando os preços do microcomputadores equivalentes ao objeto da licitação já haviam caído.

8.3.Na verdade, o alto valor pago pelo equipamento deveu-se à baixa competitividade na licitação por Carta-Convite nº 4/97, conforme exposto nos subitens 6.9 e 6.10.

8.4.No que se refere à locação de equipamentos para tradução simultânea, não se pode aceitar a justificativa de que houve condições especiais, tendo em vista que elas não constam no edital. Quanto à presença de técnico durante o evento, tal fator faz parte da proposta de fls. 150 que serviu de base para a determinação do preço de mercado pelo auditor interno da FUNDACENTRO.

8.5.Estranho, ainda, é o fato de que a mesma empresa, PERFORMANCE, tenha proposto preço de R$ 12.210,00 (R$ 4.070 por dia) na licitação da FUNDACENTRO e de R$ 5.269,00 (R$ 2.634,50 por dia) para a Delegacia Federal de Controle em SC (fls. 150).

8.6.A conclusão a que se chega é que, mais uma vez, contrataram-se serviços por preços excessivos em decorrência da baixa competitividade, conforme descrito nos subitens 6.9 e 6.10.

8.7.Sobre a licitação de pastas, é possível que o preço seja um pouco acima do de mercado quando o prazo para entrega é exíguo. Mas um preço mais de 100 % maior parece um tanto exagerado. A conclusão é a mesma do subitem anterior (8.6).

8.8.No que concerne à licitação para aquisição dos softwares Director Studio 6.0 e Free Hand Graphics Studio, não há como acatar as justificativas de que havia outros programas incluídos no pacote adquirido, tendo em vista que tais softwares não estão descritos em qualquer documento constante do processo de licitação (edital às fls. 178 do Vol. 1, propostas às fls. 189/196 do Vol. 1 e Nota Fiscal às fls. 203 do Vol. 1). A conclusão é a mesma do subitem 8.6 acima.

8.9.Finalmente, em relação ao contrato de manutenção de equipamentos de informática, há a questão de o referido contrato incluir mão-de-obra e peças, enquanto o contrato paradigma (fls. 173 a 181) incluir apenas mão-de-obra.

8.10Esse fato, entretanto, não explica a diferença de R$ 16.272,00 em apenas um ano, para a manutenção de 5 microcomputadores, 1 notebook, 4 impressoras e 2 no breaks. Com essa quantia seria possível renovar praticamente todo esse equipamento. Desta forma, não se admite pagar um valor tão alto ante a probabilidade de se ter que trocar uma ou outra peça.

7.Em atendimento a despacho deste relator (fl. 239), o Analista responsável pela instrução acrescentou os seguintes comentários:

“III – CUMPRIMENTO DO DESPACHO DO EXMº MINISTRO-RELATOR

9.1.Em primeiro lugar é necessário dizer que todos os responsáveis foram ouvidos em relação a apenas duas irregularidades. A primeira delas, “Infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas em cada um dos Ofícios de Audiência, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração” (vide ofícios de fls. 198, 200, 202, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 211, 213, 215 e 217) é analisada no item 6 da instrução enquanto a relativa a sobrepreço é analisada no item 7.

9.2.No que se refere à primeira, não há uma série de irregularidades, mas apenas uma, praticada em maior ou menor grau pelos responsáveis pelas Cartas-Convite nº 4, 12, 15, 16, 19 e 20 de 1997 e Dispensas de licitação nº SAD/074, STE/96 e AD/004/97. O conjunto dos atos ocorridos nesses 9 processos de aquisição de bens e serviços é que resultam na infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93. Fosse apenas um ou dois processos, e as irregularidades sequer teriam sido apontadas na inspeção. Em outras palavras, o que causou a irregularidade não foi um ou outro ato específico, mas a insistência em se convidar empresas que, tendo em vista seus laços, não competiriam entre si, possibilitando a contratação de empresa pré-escolhida por preço pré-acertado.

9.3.Quanto à segunda, concluiu-se, conforme item 8 e subitens acima, que os sobrepreços são de difícil mensuração, mas os preços pagos foram realmente dos mais altos do mercado, em conseqüência da baixa competitividade resultante da primeira irregularidade (infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93).

9.4.Reestudando o processo, e levando-se em conta o descrito no item 9.2 acima, verifica-se que, no presente caso, só se pode culpar por infração ao art. 3º da Lei das Licitações aqueles que participaram de uma série de processos, pois aqueles que participaram de poucas licitações possivelmente não teriam base para perceber que havia um jogo de cartas marcadas.

9.5.Nesse sentido, exclui-se a responsabilidade das seguintes pessoas:

a) Artur Carlos da Silva Moreira, que presidiu apenas uma Comissão de Licitação, a Carta-Convite nº 004/97, em apenas duas sessões (Volume 2, fls. 90 e 126), não tendo sequer assinado o documento que instaurou o certame (Volume 2, fls. 81/85), o que quer dizer que não foi o responsável pela escolha das empresas convidadas;

b) Antônio Cézar Coelho, pelo mesmo motivo acima, entretanto, atuando como membro da Comissão de Licitação, o que diminui ainda mais sua responsabilidade;

c) Denise Neme Brisolla, que foi membro da Comissão de Licitação em apenas três licitações e nas quais houve a repetição de apenas uma empresa (Carta-Convite nº 12/97 – Volume 2, fls. 176, Carta-Convite nº 15/97 – Volume 2, fls. 43 e Carta-Convite nº 16/97 – Volume 1, fls. 115);

d) Orlando Cassiano Mantovani, que foi membro da Comissão de Licitação em apenas duas licitações e nas quais não houve repetição de empresas (Carta-Convite nº 15/97 – Volume 2, fls. 43 e Carta-Convite nº 16/97 – Volume 1, fls. 115);

e) Mary Ângela das Neves Barcelos, que presidiu apenas uma Comissão de Licitação por Carta-Convite, a de nº 004/97 e não assinou o Edital (Volume 2, fls. 81), não podendo ser responsabilizada pela escolha das empresas convidadas.

9.6.A seguir analisam-se as irregularidades apontadas em relação aos demais responsáveis.

9.7.Infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, nas licitações e dispensas citadas em cada um dos Ofícios de Audiência, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração
9.8.A tabela a seguir mostra como foram feitos os convites ou os pedidos de envio de propostas, nos seguintes processos de Licitação por Carta-Convite ou Dispensa de Licitação:


DIS-

MAC
WIN-NER
ESCRI-MATE
SE-

PROL
INFOS-TORE
G&S
COR-

TES
RI-

PEL
PERFOR-MANCE
PRINT-

FORM
DIGI-TEX
MAI-NA

CC 4/97 – Volume 2, fls. 124
P
P
V
P









CC 12/97 – Volume 2, fls. 178/179

P
P

V
NC







CC 15/97 – Volume 2, fls. 42


V


P
P
P





CC 19/97 – Volume 1, fls. 198

P
P

V
P







CC 20/97 – Volume 1, fls. 42

P
V

P
P


NC




Disp. SAD/074 – Volume 1, fls. 6/8


V


P



P



Disp. AD/004/

97 – Volume 2, fls. 60/63


V







P
P

Observações: (V) – Vencedora; (P) – Proponente não vencedora; (NC) – Não cotou preço.

9.9.Observa-se acima que, em sete processos de aquisição de bens ou serviços ocorridos em 1997, a empresa vencedora foi ou a ESCRIMATE ou a INFOSTORE.

9.10.Conforme descrito no item 1.1.1.3 de fls. 183, uma das sócias da INFOSTORE é esposa do dono da ESCRIMATE, Sr. Robson Cardoso, segundo informações obtidas pelo Auditor da FUNDACENTRO. Observa-se, também, que, posteriormente, a Sra. Ana Cristina Coelho Cardoso transferiu suas cotas para a mãe (vide Alteração Contratual de fls. 80 e consulta à base CPF de fls. 242). Entretanto sempre foi ela quem assinou os protocolos de entrega dos convites (vide Volume 2, fls. 153 e Volume 1, fls. 17 e 187).

9.11.A outra sócia da INFOSTORE, Ana Maria Coelho, que na base CPF aparece como Ana Maria Coelho da Silva, compartilha do mesmo fax e e-mail que o Sr. Robson Cardoso, dono da ESCRIMATE, conforme se verifica da comparação dos dados de fls. 240 e 241. O mesmo número de fax aparece nos dados da Sra. Ana Cristina Coelho (Cardoso) e a parte inicial do e-mail é a mesma (LUANCO), conforme fls. 242.

9.12.Nos documentos de fls. 74 e 76 nota-se que ambas empresas ocupam ou já ocuparam o mesmo endereço e compartilham ou compartilharam o mesmo número de telefone.

9.13.Desta forma está mais que provado que as empresas INFOSTORE e ESCRIMATE são, na verdade, das mesmas pessoas, sendo utilizada uma ou outra empresa, alternadamente, nas licitações da FUNDACENTRO, para disfarçar.

9.14.Ou seja, quanto ao resultado, verifica-se que em todas as Licitações por Carta-Convite e Processos de Dispensa de Licitação cujo objeto podia ser fornecido pelas empresas da família do Sr. Robson Cardoso, efetivamente contratava-se uma dessas empresas.

9.15.No que se refere à forma, ou seja, o método utilizado para tornar nula a competição, verifica-se que:

a) nas Cartas-Convite nº 12/97, 19/97 e 20/97, foram convidadas, além das duas empresas familiares ESCRIMATE e INFOSTORE, apenas a WINNER e a G&S, cujos endereços fazem parecer que as mesmas não têm qualquer estrutura para participar de licitações de equipamentos de escritório e informática e serviços de informática (no endereço da primeira sequer há uma loja e é a vizinha que apanha a correspondência – vide comentários do Auditor da FUNDACENTRO às fls. 6, fotos às fls. 19/21 e declaração de fls. 89). Além disso, os objetos das referidas licitações eram bens e serviços de informática (Volume 1, fls. 49/54 e 203) e material de escritório comum (Volume 2, fls. 198/199), para os quais existem dezenas de empresa fornecedoras em Florianópolis, como exposto, por exemplo, no item 6.7 desta instrução;

b) na Dispensa de Licitação nº AD/004/97, além da ESCRIMATE, foram pesquisadas apenas as empresa DIGITEX e MAINA, cuja autenticidade das propostas foi negada pelos sócios de ambas empresas (vide declarações de fls. 71 e 72 do Volume 2);

c) na Carta-Convite nº 15/97 e Processo de Dispensa de Licitação nº SAD/074, foram convidadas a apresentar propostas, além da ESCRIMATE (e da CORTÊS, na Carta-Convite nº 015/97), duas empresas que apresentaram proposta feita pela mesma pessoa, Sr. Janh Antônio de Oliveira, que representa as empresas G&S, RIPEL e PRINTFORM, conforme explicado nos itens 1.1.2.2, 1.1.2.3 e 1.1.2.4 da instrução de fls. 185 e documentos de fls. 117 e 135 do Volume principal e 6 do Volume 2;

d) na Carta-Convite nº 004/97, houve competição apenas por parte da empresa SEPROL, pois as outras convidadas foram: a já mencionada WINNER e a DISMAC, cujo protocolo de entrega do convite foi assinado pela Sra. Ana Cristina Coelho Cardoso, sócia da INFOSTORE e esposa do dono da ESCRIMATE (Volume 2, fls. 86).

9.16.Ou seja, em todas as contratações resultantes dos processos listados no item 9.8 acima, houve uma intensa redução ou mesmo a anulação de qualquer competitividade, sendo natural, desta forma, que vencesse a licitação ou propusesse o menor preço em processo de dispensa de licitação a empresa escolhida previamente.

9.17.As tabelas a seguir resumem a atuação de cada um dos demais responsáveis (excluídos os mencionados no item 9.5 acima) nos processos licitatórios listados no item 9.8 acima.

Convites


Wilson José Beltrame
José Francisco Krawulski
Francisco de Assis Daniel Lopes
Frederic Villas Boas
Mário Sérgio dos Santos
Vera Lúcia Veiga de Souza
Raquel Orlando de Almeida

Presidente da Comissão de Licitação em alguma fase do processo




(2) (3) (4) (5)
(3)


Assinou o Edital


(1)
(1)
(2) (3) (4) (5)
(3)


Participou da Comissão de Licitação (abertura de envelopes)



(1)
(2) (4) (5)
(2) (3) (4) (5)
(3) (4) (5)

Escolheu efetivamente a empresa vencedora (servidor não participante da Comissão de Licitação)


(1)
(2) (3) (4) (5)




Participou da Comissão de Licitação – julgamento



(1)
(2) (4) (5)
(2) (3) (4) (5)
(2) (3) (4) (5)

Homologação
(3) (5)
(1)
(2) (4)





Ratificação dos atos praticados por outros servidores
(2) (3)
(1) (2)






(1) – Carta-Convite nº 004/97 – Volume 2, fls. 78/141

(2) – Carta-Convite nº 012/97 – Volume 2, fls. 142/203

(3) –Carta-Convite nº 015/97 – Volume 2, fls. 17/54

(4) – Carta-Convite nº 019/97 – Volume 1, fls. 171/207

(5) – Carta-Convite nº 020/97 – Volume 1, fls. 4/56

Processos de Dispensa de Licitação


Wilson José Beltrame
José Francisco Krawulski
Francisco de Assis Daniel Lopes
Frederic Villas Boas
Mário Sérgio dos Santos
Vera Lúcia Veiga de Souza
Raquel Orlando de Almeida

Escolha das empresas cujos preços seriam pesquisados



(6) (7)




Pedido de fornecimento

(6) (7)
(6)





Recebimento do material

(6) (7)






(6) – Processo de Dispensa de Licitação SAD/074 – Volume 2, fls. 1/16

(7) – Processo de Dispensa de Licitação AD/004/97 – Volume 2, fls. 55/77

9.18.Da análise dos quadros acima, torna-se difícil deixar de responsabilizar qualquer um dos servidores neles relacionados por infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, pela não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

9.19.Diferencia-se apenas o grau de responsabilidade, pois há um servidor que participou de todos os processos, os quais, observa-se bem, eram apenas uma fachada para tentar emprestar legitimidade à contratação, enquanto os demais, exceto o Sr. Wilson José Beltrame, participaram de quatro deles (vide item 9.17 acima).

9.20.Além disso, há o grau de responsabilidade de cada um deles, tendo em vista sua participação (vide item 9.17 acima).

9.21.Por último, há que se considerar o grau de dolo ocorrido em cada processo, já que em alguns houve uma redução de competitividade e em outros, a completa anulação desta, por meio de falsificação de propostas, por exemplo (vide item 9.15 acima).

9.22.Desta forma, propõe-se a aplicação de multa às sete pessoas relacionadas no item 9.17 acima. O valor de cada multa, que não pode ser objeto de proposta da Unidade Técnica, deve, entretanto, s. m. j, ser fixado com base nos três fatores já mencionados: quantidade de participações nas licitações listadas no item 9.17, grau de responsabilidade relativo às referidas participações e grau de dolo ocorrido, conforme descrito no item 9.15.

9.23.Além das licitações e processos de dispensa de licitação descritos acima, há a Carta-Convite nº 16/97 (Volume 2, fls. 204/216) e o Processo de Dispensa de Licitação nº STE/96 (Volume 1, fls. 89/124).

9.24.Conforme mesma tendência descrita anteriormente, e tendo em vista que o objeto dos referidos processos não poderiam ser fornecidos pelas empresas do Sr. Robson Cardoso, em ambos processos foram convidadas as mesmas empresas (LAMP, PONTO ELETRÔNICO e PERFORMANCE), sendo contratada a empresa LAMP, a qual, conforme item 1.1.5 do relatório de fls. 187, representa a empresa PONTO ELETRÔNICO.

9.25.Enquanto duas das empresas eram ligadas pelo vínculo da representação, a terceira parecia não querer de forma alguma vencer a licitação, pois propôs um preço de R$ 4.070,00 por dia de locação (Volume 1, fls. 103) enquanto em contrato firmado com a Delegacia Federal de Controle em SC, o preço foi de R$ 2.634,50 por dia (fls. 150).

9.26.A participação nesses processos ocorreu da seguinte forma:

Convite nº 16/97


Wilson José Beltrame
José Francisco Krawulski
Francisco de Assis Daniel Lopes
Frederic Villas Boas
Mário Sérgio dos Santos
Vera Lúcia Veiga de Souza
Raquel Orlando de Almeida

Presidente da Comissão de Licitação em alguma fase do processo




(8)
(8)


Assinou o Edital




(8)



Participou da Comissão de Licitação (abertura de envelopes)





(8)


Escolha efetiva da empresa vencedora, caso não faça parte da Comissão de Licitação








Participou da Comissão de Licitação – julgamento





(8)


Homologação
(8)







Ratificação dos atos praticados por outros servidores

(8)






(8) – Carta-Convite nº 16/97 – Volume 1, fls. 89/124

Processo de Dispensa de Licitação nº STE/096


Wilson José Beltrame
José Francisco Krawulski
Francisco de Assis Daniel Lopes
Frederic Villas Boas
Mário Sérgio dos Santos
Vera Lúcia Veiga de Souza
Raquel Orlando de Almeida

Escolha das empresas cujos preços seriam pesquisados
Não consta

Ratificação de atos praticados por outros servidores

(9)






Pedido de fornecimento
(9)







Recebimento do material
(9)







(9) – Processo de Dispensa de Licitação STE/096 – Volume 2, fls. 204/216

9.27.Observa-se nos processos acima a mesma disposição de se escolher, previamente, a empresa a ser contratada e o respectivo preço.

9.28.Análise pontual das justificativas apresentadas
9.29.Os servidores Francisco de Assis Daniel Lopes, Frederic Villas Boas, Mário Sérgio dos Santos, Vera Lúcia Veiga de Souza e Raquel Orlando de Almeida, ao justificar a insistência em convidar sempre a G&S e a WINNER, culpam o sistema SICAF pela redução no leque de empresas habilitadas a fornecer ao serviço público federal.

9.30.Trata-se de um completo absurdo, pois o fato de uma empresa não estar cadastrada no SICAF não a inabilita previamente a participar de licitações. Há dezenas de empresas que fornecem bens e serviços de informática e material de escritório em Florianópolis.

9.31.Sobre o convite a empresas ligadas pelo vínculo da representação, não há como aceitar as justificativas do Sr. Francisco de Assis, Daniel Lopes (item 5.2.1), do Sr. Frederic Villas Boas (item 5.2.2), e do Sr. Mário Sérgio dos Santos, Sra. Vera Lúcia Veiga de Souza e Sra. Raquel Orlando de Almeida (item 5.2.5), de que não havia motivos para supor que havia vínculos entre as empresas e que, mesmo que houvesse, de que a representação não garantiria a exclusividade.

9.32.O Auditor da FUNDACENTRO que realizou a inspeção descobriu, sem dificuldade, que havia tais vínculos. E mesmo que tais vínculos não garantissem a exclusividade, é óbvio que quando, em um conjunto de 3 empresas, uma é representante da outra, está-se diminuindo o caráter competitivo da licitação.

9.33.E mais: isso não aconteceu em apenas uma licitação, mas em várias, o que mostra que não houve um acidente, mas uma atuação pensada. Quando se observa o resultado das licitações questionadas (sempre vencia uma empresa dos Cardoso, no caso de bens ou serviços de informática e material de escritório ou a LAMP, no caso de tradução simultânea ou locação de equipamentos de audiovisual), verifica-se que a pouca competição também não era acidental, pois já existia um resultado desejado.

9.34.Quanto às relações de parentesco entre sócios de empresas, todos afirmaram que as relações mantidas entre fornecedores e a FUNDACENTRO são apenas comerciais.

9.35.É de se concordar que as relações devem ser apenas comerciais. O que é incrível é que em sete licitações ou processos de dispensa de licitação para aquisição de bens ou serviços de informática e material de escritório, a empresa vencedora, em uma cidade do tamanho de Florianópolis, fosse sempre a ESCRIMATE ou a INFOSTORE, cujos sócios são ou foram parentes entre si. Além disso, são empresas desconhecidas na cidade, havendo muitas outras fornecedoras do mesmo tipo de bem ou serviço.

9.36.Sobre a falsificação das propostas das empresas MAINA e DIGITEX, os responsáveis apenas rebatem com vigor as acusações (itens 5.4.1, 5.4.2 e 5.4.3), sem explicar por que os sócios das empresas enviaram documento ao Auditor da FUDACENTRO informando que tais propostas eram falsas. Desta forma, não há como aceitar suas justificativas.

9.37.Em resumo, não há como aceitar qualquer das alegações de defesa dos responsáveis pelos processos licitatórios ou de dispensa relacionados nos itens 9.17 e 9.26 acima.

9.38.Caso os responsáveis tivessem razão, todos os órgão públicos em Florianópolis estariam a contratar ou com a ESCRIMATE ou com a INFOSTORE, quando se tratasse de bens ou serviços de informática ou material de escritório, o que, obviamente, não é o caso.

9.39.A própria Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União em Santa Catarina, como exposto no item 6.7 acima, convidou uma série de empresas do ramo da informática em diversas licitações ocorridas no mesmo período.

9.40.O Sr. José Francisco Krawulski, ex-Chefe do Centro Estadual, afirma que não pode avaliar empresas com base em suas estruturas físicas e/ou endereços.

9.41.Não se trata de avaliar a estrutura física ou endereços de empresas, mas de convidar, também, as empresas notoriamente sérias e conhecidas em Florianópolis para participar das licitações por Carta-Convite e para fornecer preço em pesquisas constantes de processos de dispensa de licitação.

9.42.O ex-Chefe do Centro Estadual, Sr. Wilson José Beltrame informa que toda a responsabilidade é dos Chefes anteriores, e que imediatamente após iniciar seus trabalhos verificou que havia irregularidades e tomou cuidado para tomar conhecimento profundo do que estava acontecendo.

9.43.A responsabilidade em relação a processos licitatórios é de quem apõe sua assinatura. Quem homologa licitações e ratifica atos praticados por outras pessoas não pode, futuramente, alegar que não tinha responsabilidade.

9.44.Desta forma, repetindo o item 9.22 acima, mantém-se a afirmação de que houve infração grave ao art. 3º da Lei nº 8.666 e propõe-se a aplicação de multa às sete pessoas relacionadas no item 9.17 acima. O valor de cada multa, que não pode ser objeto de proposta da Unidade Técnica, deve, entretanto, s. m. j, ser fixado com base nos três fatores já mencionados: quantidade de participações nas licitações listadas no item 9.17, grau de responsabilidade relativo às referidas participações e grau de dolo ocorrido, conforme descrito no item 9.15.

9.45.Sobrepreço nas seguintes licitações

Objeto
Preço contratado
Média dos preços de mercado
Diferença
Convite

a)
Microcomputador conforme descrição de fls. 139
R$ 6.600,00
R$ 3.396,50
R$ 3.203,50
4/97

b)
Locação de equipamento para tradução simultânea por 3 dias
R$ 9.714,00
R$ 7.903,50
R$ 1.810,50
16/97

c)
450 pastas conforme descrição às fls. 152
R$ 3.937,50
R$ 1.800,00
R$ 2.137,50
15/97

d)
Programa de produção de multimídia DIRECTOR STUDIO 6.0
R$ 2.680,00
R$ 1.299,00
R$ 1.381,00
19/97

e)
Programa de Ilustração e Editoração FREE HAND GRAPHICS STUDIO
R$ 1.450,00
R$ 641,60
R$ 808,40
19/97

f)
Manutenção preventiva em equipamentos de informática conforme cláusula Segunda (fls. 50 do Vol. 1)
R$ 18.072,00
R$ 1.800,00
R$ 16.272,00
20/97


TOTAL


25.612,90


9.46.Conforme descrito nos itens 8.1 a 8.10, o resultado das licitações acima foram contratações por preços dos mais altos do mercado, superando, em muito, a sua média. Verifica-se, ainda, que todas as licitações acima listadas são as mesmas em que ocorreu a redução ou anulação da competitividade por meio de recursos como convite a empresas com mesmo representante, convite a empresas cujos sócios são marido e mulher e falsificação de propostas, entre outros artifícios.

9.47.Os seguintes fatos devem ser, entretanto, levados em conta:

a) a dificuldade em se calcular um débito, principalmente em relação aos equipamentos e serviços de informática, que oscilam muito com o passar do tempo e com a implementação de novas tecnologias;

b) a dificuldade em se calcular o débito relativo ao contrato resultante da Carta-Convite nº 20/97 (manutenção de equipamentos de informática, inclusive peças), por se tratar de contrato aleatório, cujo custo dependeria de eventuais defeitos nos equipamentos.

9.48.Considerando os fatos acima, conclui-se que a fixação de multa por “ato praticado com grave infração à norma legal” e “ato de gestão antieconômico de que resultou injustificado dano ao Erário”, nos termos do incisos II e III do art. 58 da Lei nº 8.443/92, seria suficiente para se punir os responsáveis, tanto pelo direcionamento das licitações quanto pelo alto preço pago.

9.49.Análise pontual das justificativas apresentadas
9.50.Tendo em vista que todos apresentaram as mesmas alegações de defesa, com exceção do Sr. Wilson José Beltrame, e que, no item 8, analisam-se os argumentos de forma pontual, mantém-se o exposto no item 8 e subitens, com a complementação do descrito nos itens 9.45 a 9.48 acima e 9.51 a 9.54 a seguir.

9.51.Quanto ao ex-Chefe do Centro Estadual, Sr. Wilson José Beltrame, que informa que toda a responsabilidade é dos Chefes anteriores, e que imediatamente após iniciar seus trabalhos verificou que havia irregularidades e tomou cuidado para tomar conhecimento profundo do que estava acontecendo, não se pode acatar tais justificativas.

9.52.A responsabilidade em relação a processos licitatórios é de quem apõe sua assinatura. Quem homologa licitações e ratifica atos praticados por outras pessoas não pode, futuramente, alegar que não tinha responsabilidade.

9.53.O mesmo se pode dizer em relação ao ex-Chefe do Centro estadual, Sr. José Francisco Krawulski, que, em relação ao microcomputador, alegou ter achado alto o valor mas fora convencido pelo Chefe do Setor Administrativo de que estava compatível com os praticados pelo mercado.

9.54Desta forma, repetindo o item 9.48 acima, conclui-se que a fixação de multa por “ato praticado com grave infração à norma legal” e “ato de gestão antieconômico de que resultou injustificado dano ao Erário”, nos termos do incisos II e III do art. 58 da Lei nº 8.443/92, seria suficiente para se punir os responsáveis, tanto pelo direcionamento das licitações quanto pelo alto preço pago”.
8.Em conclusão, a peça instrutiva formulou a seguinte proposta de encaminhamento (fls. 267/268):

“Tendo em vista os fatos descritos, verifica-se indícios do crime descrito no art. 90 da Lei das Licitações:

“Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”

Assim, em cumprimento ao art. 102 do mesmo diploma legal, devem ser enviados ao Ministério Público Federal cópia da Decisão que vier a ser prolatada, acompanhada da cópia do Relatório e Voto que a fundamentarem.

Ante todo o exposto, submetemos os autos à consideração do Exmº Sr. Ministro Benjamin Zymler, propondo, nos termos do parágrafo único do art. 43 da Lei Orgânica do TCU:

a) seja aplicada ao ex-Chefe do Centro Estadual da FUNDACENTRO em Florianópolis Wilson José Beltrame, ao ex-Chefe do Centro Estadual da FUNDACENTRO em Florianópolis José Francisco Krawulski, aos servidores Francisco de Assis Daniel Lopes (ex-Chefe-Administrativo da FUNDACENTRO em Florianópolis), Frederic Vilas Boas (atuação nas licitações e dispensas, conforme descrito no subitem 9.17), Mário Sérgio dos Santos (Presidente da Comissão de Licitação à época), Vera Lúcia Veiga de Souza (membro da Comissão de Licitação à época, atuando, por vezes, na condição de Presidente) e Raquel Orlando de Almeida (membro da Comissão de Licitação à época) a multa prevista nos incisos II e III do art. 220 do Regimento Interno deste Tribunal, por grave infração à norma legal e ato de gestão antieconômico que resultou injustificado dano ao Erário conforme descrito nos itens 6.1 a 6.11, 8.1 a 8.10 e 9.7 a 9.54 desta instrução, fixando-se o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que os responsáveis acima citados comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

b) seja autorizada, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas, corrigidas monetariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo ora estabelecido, até a data do recolhimento, caso não atendida a notificação;

c) seja enviada ao Ministério Público Federal cópia da Decisão que vier a ser prolatada, acompanhada da cópia do Relatório e Voto que a fundamentarem.”

9.O Diretor de Divisão e o Titular da Unidade Técnica manifestaram-se de acordo com a proposta da instrução (fl. 269).

É o relatório.

VOTO

Em exame processo de representação constituído a partir do relatório de auditoria realizada pela Auditoria Interna da Fundacentro no Centro Estadual de Santa Catarina, no qual são apuradas várias irregularidades ocorridas em processos licitatórios realizados em 1997.

Conforme bem apontado na cuidadosa instrução, no caso que ora se examina, importa considerar os fatos apurados em seu conjunto. A análise isolada de cada processo licitatório, sem que se contemple a seqüência de falhas em sua integralidade, não conduziria a uma apreciação adequada da gravidade dos fatos verificados.

Objetivamente, os responsáveis arrolados no processo foram ouvidos em audiência em relação a duas questões: infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, em razão da não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, e aquisição de bens e serviços por preços elevados, ambas as questões atinentes às Cartas-convites nºs 4/97, 12/97, 15/97, 19/97 e 20/97, e aos processos de dispensa de licitação SAD/074 e AD/004/97. A tabela a seguir resume o ocorrido nos aludidos processos.
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Observações: (V) – Vencedora; (P) – Proponente não vencedora; (NC) – Não cotou preço.

Vê-se que nos sete processos de aquisição de bens ou serviços sagraram-se vencedoras as empresas ESCRIMATE ou INFOSTORE. Conforme apurado pela auditoria interna da Fundacentro (fl. 09), uma das sócias da INFOSTORE, a Sra. Ana Cristina Coelho Cardoso, é esposa do Sr. Robson Cardoso, proprietário da ESCRIMATE. Embora a referida sócia tenha transferido sua cota na INFOSTORE para sua mãe, Anete Alegre Coelho, em 01/07/1997, verifica-se que sempre foi a Sra. Ana Cristina quem assinou os protocolos de entrega dos convites.

Ademais, a outra sócia da INFOSTORE, Ana Maria Coelho, que na base CPF aparece como Ana Maria Coelho da Silva, compartilhava do mesmo fax e e-mail que o Sr. Robson Cardoso, conforme verificado na comparação dos dados de fls. 240 e 241. O mesmo número de fax aparece nos dados da Sra. Ana Cristina Coelho Cardoso (fl. 242).

Mais ainda, os documentos às fls. 74 e 76 demonstram que as empresas ESCRIMATE e INFOSTORE ocupam ou já ocuparam o mesmo endereço, e compartilham ou compartilharam o mesmo número de telefone.

Resta caracterizado, portanto, o estreito vínculo entre as duas empresas. Ao incluí-las, simultaneamente, em licitações na modalidade Convite, como ocorreu nas Cartas-convite nºs 12/97, 19/97 e 20/97, os responsáveis pelos aludidos certames indiscutivelmente contribuíram para a redução da competitividade naqueles processos.

Outros fatos concorreram para acentuar a redução da competição. Nesse sentido, vale destacar o seguinte trecho da peça instrutiva:

“No que se refere à forma, ou seja, o método utilizado para tornar nula a competição, verifica-se que:

a) nas Cartas-Convite nº 12/97, 19/97 e 20/97, foram convidadas, além das duas empresas familiares ESCRIMATE e INFOSTORE, apenas a WINNER e a G&S, cujos endereços fazem parecer que as mesmas não têm qualquer estrutura para participar de licitações de equipamentos de escritório e informática e serviços de informática (no endereço da primeira sequer há uma loja e é a vizinha que apanha a correspondência – vide comentários do Auditor da FUNDACENTRO às fls. 6, fotos às fls. 19/21 e declaração de fls. 89). Além disso, os objetos das referidas licitações eram bens e serviços de informática (Volume 1, fls. 49/54 e 203) e material de escritório comum (Volume 2, fls. 198/199), para os quais existem dezenas de empresa fornecedoras em Florianópolis, como exposto, por exemplo, no item 6.7 desta instrução;

b) na Dispensa de Licitação nº AD/004/97, além da ESCRIMATE, foram pesquisadas apenas as empresa DIGITEX e MAINA, cuja autenticidade das propostas foi negada pelos sócios de ambas empresas (vide declarações de fls. 71 e 72 do Volume 2);

c) na Carta-Convite nº 15/97 e Processo de Dispensa de Licitação nº SAD/074, foram convidadas a apresentar propostas, além da ESCRIMATE (e da CORTÊS, na Carta-Convite nº 015/97), duas empresas que apresentaram proposta feita pela mesma pessoa, Sr. Janh Antônio de Oliveira, que representa as empresas G&S, RIPEL e PRINTFORM, conforme explicado nos itens 1.1.2.2, 1.1.2.3 e 1.1.2.4 da instrução de fls. 185 e documentos de fls. 117 e 135 do Volume principal e 6 do Volume 2;

d) na Carta-Convite nº 004/97, houve competição apenas por parte da empresa SEPROL, pois as outras convidadas foram: a já mencionada WINNER e a DISMAC, cujo protocolo de entrega do convite foi assinado pela Sra. Ana Cristina Coelho Cardoso, sócia da INFOSTORE e esposa do dono da ESCRIMATE (Volume 2, fls. 86)”.

Se tais falhas tivessem sido verificadas em um processo isolado, ou mesmo em alguns processos, mas distantes no tempo entre si, poder-se-ia cogitar em considerá-las como faltas de menor relevância. Porém, não é o que se verificou no caso vertente. Sete processos licitatórios, todos realizados em 1997, e envolvendo responsáveis que participaram de vários deles, como demonstrarei adiante, apontam para uma prática continuada e deliberada no sentido de restringir o caráter competitivo dos certames, e dificultando – ou mesmo impedindo – a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Além disso, tal linha de conduta não pode ser descrita como impessoal, uma vez que, reiteradamente, foram convidadas as mesmas firmas para participarem dos convites.

Tal conjunto de fatos representou infringência aos princípios insculpidos no art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93, onde se lê, verbis:

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.”
O respeitado administrativista Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, faz notar que “este artigo apresenta excepcional relevância, devendo-se reconhecer a ele um destaque superior aos demais dispositivos da Lei.” Assim, a inobservância dos princípios ali consagrados configura irregularidade grave, merecedora de apenação. No caso, entendo configurada a hipótese prevista no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/92, o qual faculta a esta Corte a possibilidade de aplicar multa aos responsáveis por “ato praticado com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial”.

Alinhando-me com o entendimento esposado pela a Secex/SC, entendo que a multa a ser aplicada a cada um dos responsáveis deve ser proporcional a três fatores: a quantidade de participações nas licitações inquinadas, o grau de responsabilidade relativo às referidas participações e o grau de dolo ocorrido. Passo a examinar a conduta de cada um dos responsáveis, em relação a esses fatores de culpabilidade.

José Francisco Krawulski – quando exercia o cargo de Chefe do Centro, homologou a Carta-convite nº 04/97, ratificou os atos praticados na Carta-convite nº 12/97 e participou dos processos de Dispensa de licitação nºs SAD/074 e AD/004/074. A empresa INFOSTORE sagrou-se vencedora na CC 12/97, e a ESCRIMATE nas demais aquisições.

Cabia-lhe, por delegação de competência do Presidente da Fundacentro (Portaria nº 212/96, fl. 42), “autorizar e homologar os processos licitatórios, até o valor da modalidade de convite, exceto os casos previstos nos art. 17, parágrafos 2º e 4º, 24, inciso III a XX, 25 e parágrafo 2º do art. 8º, da Lei nº 8.666/93 que, obrigatoriamente, deverão ser ratificados e homologados pelo Presidente da Entidade”.

Dessume-se que era indispensável a intervenção do principal gestor do Centro Estadual de Santa Catarina nos processos licitatórios, mediante autorização e homologação dos mesmos.

Dos quatro processos nos quais o Sr. José Francisco participou, a mesma empresa sagrou-se vencedora em três, dois dos quais sob o manto da dispensa de licitação. É razoável esperar que um administrador cuidadoso, ante tais fatos, procurasse averiguar com mais precisão a lisura das aquisições realizadas, de modo a afastar a possibilidade de direcionamento ou favorecimento. Por essas razões, entendo censurável a sua conduta, razão pela qual deve ser-lhe aplicada multa.

Francisco de Assis Daniel Lopes – quando exercia o cargo de Chefe Administrativo, participou da escolha da vencedora na Carta-convite nº 04/97, homologou as Cartas-convites nºs 12/97 e 19/97 e participou do processo de dispensa de licitação SAD/074. Dois desses quatro certames foram vencidos pela ESCRIMATE e dois pela INFOSTORE. Por força das Portarias nºs 212/96 e 276/97, substituía o Chefe do Centro Estadual, nas suas faltas e impedimentos, nas atribuições de autorizar e homologar as licitações.

Além da sua participação direta nas quatro aquisições ora mencionadas, a natureza do cargo que exercia (Chefe Administrativo) fortalece a hipótese de que teria ciência de que a ESCRIMATE teria vencido as outras três licitações. É de todo razoável esperar que, em tais circunstâncias (duas firmas vencendo sete licitações), adotasse providências com vistas a assegurar-se de que não estaria havendo direcionamento ou favorecimento a esses licitantes, ao arrepio da lei.

Frederic Vilas Boas – integrou a Comissão de Licitação do Centro Estadual de Santa Catarina na qualidade de membro (Portaria nº 214/96, fl.39). Participou de todos os processos de aquisição ora sob exame, sendo relevante destacar que desempenhou papel na escolha da empresa vencedora em quatro Cartas-convite (CCs 12/97, 15/97, 19/97 e 20/97) bem assim na escolha das empresas cujos preços seriam pesquisados nos processos de dispensa de licitação SAD/074 e AD/004/97.

Na condição de membro da comissão de licitação, cabia-lhe, juntamente com os demais membros, zelar pelo estrito cumprimento da lei e dos normativos que regem a matéria. Se não é razoável exigir dos que homologam processos licitatórios que examinem todos os detalhes, o mesmo não pode ser dito em relação aos membros da comissão responsável. Mais do

Pela função que exerceu, e pela sua participação em todos os processos eivados de falhas, entendo que o Sr. Frederic Vilas Boas deve ser apenado com multa em valor superior aos demais.

Mário Sérgio dos Santos - integrou a Comissão de Licitação do Centro Estadual de Santa Catarina na qualidade de Presidente (Portaria nº 229/97, fl.40). Participou de quatro certames licitatórios (CCs 12/97, 15/97, 19/97 e 20/97).

Valem as mesmas observações feitas em relação à participação do Sr. Frederic Vilas Boas, com a diferença de que participou de quatro certames, e não sete.

Vera Lúcia Veiga de Souza e Raquel Orlando de Almeida – integraram a Comissão de Licitação do Centro Estadual de Santa Catarina na condição de membros (Portaria nº 229/97, fl. 40). Participaram dos mesmos quatro certames licitatórios que o Sr. Mário Sérgio dos Santos, tendo integrado a comissão de julgamento em todos eles.

São cabíveis as mesmas observações feitas em relalção à participação do Sr. Mário Sérgio.

Wilson José Beltrame – no exercício do cargo de Chefe do Centro, homologou as Cartas-convites nºs 15/97 e 020/97, e ratificou os atos praticados na Carta-convite nº12/97. A empresa INFOSTORE sagrou-se vencedora na CC 15/97, e a ESCRIMATE nas outras duas.

São cabíveis as mesmas observações feitas em relação à participação do Sr. José Francisco Krawulski, pois exerceu o mesmo cargo, com o atenuante, porém, de que participou diretamente de apenas três dos certames inquinados.

Sintetizando, em face do que expus, proponho que seja aplicada multa ao Sr. Frederic Vilas Boas em valor superior ao dos demais; aos Srs. José Francisco Krawulski, Francisco de Assis Daniel Lopes, Mário Sérgio dos Santos e às Sras. Vera Lúcia Veiga de Souza e Raquel Orlando de Almeida em valor idêntico entre si, e ao Sr. Wilson José Beltrame em valor inferior ao de todos os demais.

No que tange à ocorrência de sobrepreço, a análise da Unidade Técnica concluiu não ser viável quantificar o possível dano, uma vez que os preços apurados situavam-se ainda dentro da faixa de mercado, embora entre os mais elevados. Contudo, é importante notar que essas aquisições correspondem aos certames nos quais se comprovou a frustração do caráter competitivo.

Finalmente, releva notar que o presente processo tem sua origem em ação fiscalizadora de iniciativa da própria Fundacentro, por meio de sua Auditoria Interna, motivo pelo qual abstenho-me de propor determinações àquela fundação.

Ante o exposto, acolho o parecer da Unidade Técnica, e voto por que o Tribunal adote a decisão que ora submeto a este E. Plenário.

TCU, Sala das Sessões em 25.09.2002.

BENJAMIN ZYMLER

Relator

ACÓRDÃO Nº 345/2002 TCU – Plenário

Processo: TC 650.250/1998-2 (c/ 3 volumes)

Classe de Assunto: VII – Representação

Interessada: Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho - Fundacentro

Entidade: Fundacentro

Ministro Relator: Benjamin Zymler

Representante do Ministério Público: não atuou.

Unidade Técnica: Secex/SC

Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação constituídos a partir do relatório de auditoria realizada pela Auditoria Interna da Fundacentro no Centro Estadual de Santa Catarina, no qual foram apuradas várias irregularidades ocorridas em processos licitatórios realizados em 1997.

Considerando que restou comprovada infração ao art. 3º da Lei nº 8.666/93, em razão da não observância dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em relação às Cartas-convites nºs 4/97, 12/97, 15/97, 19/97 e 20/97, e aos processos de dispensa de licitação SAD/074 e AD/004/97;

Considerando que, ouvidos em audiência, os responsáveis apresentaram alegações de defesa que não lograram elidir as falhas apontadas;

Considerando o parecer da Secex/SC;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:

8.1.– conhecer da presente Representação para, no mérito, considerá-la procedente;

8.2.– com fundamento no art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/92, aplicar ao Sr. Frederic Vilas Boas (membro da Comissão de Licitação do Centro Estadual de Santa Catarina) multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); aos Srs. José Francisco Krawulski (Chefe do Centro), Francisco de Assis Daniel Lopes (Chefe Administrativo), Mário Sérgio dos Santos (Presidente da Comissão de Licitação) e às Sras. Vera Lúcia Veiga de Souza (membro da Comissão de Licitação) e Raquel Orlando de Almeida (membro da Comissão de Licitação), individualmente, multa no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais); e ao Sr. Wilson José Beltrame (Chefe do Centro) multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), fixando o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que cada um efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora a partir do dia seguinte ao do término do prazo estabelecido até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor;

8.3.- autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação de que trata o subitem 8.2 supra;

8.4.- enviar ao Ministério Público Federal cópia do presente acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, para que adote as providências que entender cabíveis.

09.Ata nº 35/2002 – Plenário
10.Data da Sessão: 25/09/2002 – Ordinária

11.Especificação de quorum:

11.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Vice-Presidente, no exercício da Presidência), Marcos Vinicios Vilaça, Iram Saraiva, Adylson Motta, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler (Relator) e o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

11.2. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa.

VALMIR CAMPELO

Vice-Presidente,

no exercício da Presidência

BENJAMIN ZYMLER

Ministro-Relator

Fui presente: LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral

